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Resumo 

O presente trabalho objetiva realizar uma revisão integrativa da literatura acerca da temática da precarização do trabalho e 

suas possíveis correlações/reflexos para a saúde mental dos trabalhadores. Para tanto, foi realizada busca nas plataformas 

BVS, SciElo e Periódicos Capes, entre os meses de dezembro de 2022 e março de 2023, com os seguintes descritores: 

precarização do trabalho e saúde mental do trabalhador. A partir dos resultados foram analisados 45 trabalhos, nos quais 

se identificaram aspectos que fomentam a precarização do trabalho, a saber: a crise do capital, a nova morfologia do 

trabalho, a ascensão da ideologia neoliberal, além da recente crise sanitária provocada pela pandemia de Covid-19. Diante 

desse cenário emergiram os contextos de precarização do trabalho e saúde mental dos trabalhadores de saúde, educação, 

dentre outras categorias profissionais. Os apontamentos demonstram que a precarização pode repercutir negativamente nas 

relações de trabalho, acarretando desgaste físico e mental, impactando na produtividade, favorecendo absenteísmo e  
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afastamentos, bem como adoecimentos de ordem física e psíquica. Nessa perspectiva, embora tenham sido identificadas 

correlações entre precarização do trabalho e saúde mental dos trabalhadores, constata-se a necessidade de maior 

aprofundamento em estudos que possam expressar um maior diagnóstico de nexo causal entre a precarização do trabalho 

e a saúde mental dos trabalhadores.   

Palavras-chaves: Precarização do trabalho; Saúde mental do trabalhador; Trabalho.

Resumen 

El presente trabajo tiene por objetivo realizar una 

revisión integradora de la literatura acerca del tema de la 

precariedad del trabajo y sus posibles 

correlaciones/reflejos para la salud mental de los 

trabajadores. Para ello, se realizó una búsqueda en las 

plataformas BVS, SciELO y Periódicos Capes, durante 

los meses de diciembre de 2022 y marzo de 2023, con los 

siguientes descriptores: Precariedad del trabajo y salud 

mental del trabajador. A partir de los resultados 

obtenidos fueron analizados 45 trabajos, identificando 

factores que fomentan la precariedad del trabajo, a saber: 

la crisis del capital, la nueva morfologia del trabajo, el 

auge de la ideología neoliberal, además de la reciente 

crisis sanitária provocada por la pandemia del Covid-19. 

Frente a este escenario, surgieron los contextos de trabajo 

precário y salud mental de los trabajadores de la salud y 

educación, entre otras categorías profesionales. Las 

anotaciones demuestran que la precariedad puede tener 

un impacto negativo en las relaciones de trabajo, 

causando desgaste físico y mental, lo que podría 

repercutir en la productividad, favoreciendo el 

absentismo, el retiro del trabajo, así como, las 

enfermedades físicas y psíquicas. En esta perspectiva, 

aunque fueron identificadas correlaciones entre el trabajo 

precario y la salud mental de los trabajadores, verifícase 

la necesidad de profundizar más en estudios que puedan 

expresar un mayor diagnóstico de un nexo causal entre la 

precariedad del trabajo y la salud mental de los 

trabajadores. 

Palabras clave: Precariedad del trabajo. Salud mental 

del trabajador. Trabajo. 

Abstract 

The aim of this paper was to perform an integrative 

review of the literature concerning precariousness of 

work and its possible correlations and effects on the 

mental health of workers. Thus, a research was carried 

out on the BVS, SciElo and Periodicos Capes engines 

between December 2022 and March 2023, using the 

following descriptors: precariousness of work and 

mental health of workers. Through the results 45 papers 

were analyzed, which identified certain aspects that 

promote the precarization of work, such as: financial 

crisis, the new work structure, the ascencion of the 

neoliberal ideology, and the recent sanitary crisis caused 

by the Covid-19 pandemic. Within this scenario, the 

context of how the precariousness of work affected 

healthcare and education workers as well as other 

professional categories was addressed. The findings 

showed that precariousness of work can have negative 

effects on work relations due to physical and mental 

fatigue. These effects, in turn, can result in lower 

productivity, absenteeism, and sick leave. Although a 

connection between the precariousness of work and the 

mental health of workers has been found, further research 

is required to better illustrate a causal relationship 

between precariousness of work and the mental health of 

workers. 

 

Keywords: Precariousness of work; Mental health of 

workers; Work.

_________________________________________________________________________________________________

Introdução 

A partir da reestruturação produtiva do 

Brasil, iniciada por volta de 1990 e da adoção 

do padrão flexível de acumulação de capital, 

observou-se um crescente esfacelamento dos 

direitos sociais, o enfraquecimento do 

sindicalismo e a disseminação do 

individualismo. Como resultado, os efeitos 

dessas transformações têm impactado 

diretamente as relações de trabalho e a saúde 

mental dos trabalhadores (Alencar & Merlo, 

2018). 

As transformações nos processos de 

produção capitalista são frequentes e seguem 

padrões cíclicos que alternam entre momentos 

de declínio e crescimento do sistema. Dentro 

desse contexto, surgiu a ideologia neoliberal, 

que preconiza a adoção de um Estado mínimo, 

ou seja, uma reduzida intervenção do poder 

público nas demandas sociais, controle dos 

gastos governamentais, flexibilização dos 

direitos trabalhistas, reformas fiscais e 

investimentos para fortalecer a economia e 

promover a estabilidade monetária (Moura, 

Ribeiro, Castro Neta, & Nunes, 2019). 



 

Elos entre a precarização laboral e a saúde mental do trabalhador 

 

 
175  PSI UNISC, 8(2), 173-189 2024. 

 

Mediante a busca por uma forma de 

trabalho que garanta a sobrevivência e/ou uma 

colocação no mercado de trabalho, homens e 

mulheres se deparam cada vez mais com 

situações de instabilidade e precariedade ou 

vivenciam diretamente o flagelo do 

desemprego. Em paralelo ao aumento do 

contingente de trabalhadores, em escala global, 

ocorre uma redução dos empregos ditos 

formais. Logo, aqueles que se mantêm 

empregados presenciam a corrosão dos seus 

direitos sociais e a erosão de suas conquistas 

históricas (Antunes, 2018). 

Atualmente as empresas buscam 

trabalhadores não mais usando como critério a 

alta especialização taylorista e fordista, mas o 

trabalhador multifuncional, visando 

intensificar os ritmos, tempos e processos de 

trabalho (Antunes, 2015). Assim, dentro da 

atual lógica de acumulação capitalista, o ser 

humano é visto como um recurso a serviço da 

empresa, devendo ser explorado e controlado, 

além de ter como requisito habilidades de 

proatividade, dinamismo, qualificação e 

capacidade para trabalhar em equipe (Alencar 

& Merlo, 2018). 

O trabalho contemporâneo assumiu um 

viés de precarização, em que através da crise 

estrutural do capital e das transformações do 

mundo laboral, ocorreu uma intensificação do 

trabalho precarizado. Desse modo, surge o 

termo precarização do trabalho, que abrange 

repercussões em diversas dimensões. Isso 

porque, corresponde não apenas ao 

esfacelamento dos vínculos laborais, mas 

também ao desgaste das condições e das 

alternativas dignas de trabalho. Em meio a 

supremacia do capitalismo e a forte 

competitividade empresarial, percebeu-se um 

aumento do número de trabalhadores das mais 

diversas categorias profissionais submetendo-

se às condições precárias e/ou insalubres de 

trabalho na busca de sobrevivência (Lancman, 

Sato, Hein, & Barros, 2019). 

Além disso, a fragmentação da cadeia 

produtiva possibilita a prática de 

superexploração dos trabalhadores, 

especialmente os mais vulneráveis, que 

ocupam posições hierárquicas inferiores. Essa 

superexploração se manifesta por meio de 

jornadas de trabalho mais longas, maior 

insegurança e vulnerabilidade. Evidencia-se, 

portanto, a propensão de condições laborais 

desfavoráveis para trabalhadores com 

características sociodemográficas mais 

suscetíveis (Antunes & Praun, 2015). 

Souza e Bernardo (2018) apontam que 

está cada vez mais comum o surgimento de 

casos de depressão, ansiedade, tentativas de 

suicídio, uso abusivo de drogas lícitas e ilícitas, 

fadiga e esgotamento emocional de 

trabalhadores.  Ademais, consideram que existe 

estreita relação entre as expressões do 

sofrimento humano e as formas de organização 

do trabalho vigentes atualmente.  

Deste modo, ressalta-se a centralidade 

do trabalho para a constituição da vida psíquica 

e sua rede de significados, bem como para 

mediar a relação entre o indivíduo e o campo 

social. Todavia, aspectos relacionados à 

organização do trabalho podem constituir-se 

enquanto fatores de risco para a saúde dos 

trabalhadores, de modo que dependendo da 

intensidade e recorrência, podem levar ao 

desgaste e a desmotivação (Lancman et al., 

2019). 

Souza e Bernardo (2018) chamam ainda 

atenção para o fato de as doenças mentais 

estarem reduzindo o potencial da oferta de 

trabalho, por sua elevada incidência, entre a 

população em idade produtiva. Cabe assinalar 

que esta problemática tem sido a terceira maior 

causa entre as principais responsáveis pelos 

afastamentos do trabalho no país (Lavor -Filho 

et al., 2021). 

Amparado na compreensão do sujeito 

em sua integralidade, atravessado por múltiplos 

determinantes de saúde, o tema da saúde mental 

no trabalho vem recebendo maior atenção. 

Contudo, ainda há dificuldade em estabelecer 

uma correlação direta entre o trabalho e o 

adoecimento mental dos trabalhadores. Fato 

que incide diretamente sobre o número de 

notificações e a continuidade de processos que 

assegurem aos trabalhadores o devido 

tratamento e a efetivação de políticas públicas 
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de saúde voltadas a eles (Gomez, Chatelard, & 

Araújo, 2021). 

Considerando que a vulnerabilidade 

laboral de trabalhadores, resultante do novo 

paradigma das relações trabalhistas, 

potencializa a desigualdade social por meio do 

capitalismo contemporâneo, regido por uma 

lógica neoliberal, o presente artigo justifica-se 

pelo afinco em evidenciar os efeitos da 

precarização laboral, enquanto condicionante 

para a saúde mental do trabalhador. Aspecto 

este, que apesar da construção de abordagens 

teóricos-metodológicas, do avanço dos estudos 

ao longo do tempo e da sutil tomada de 

consciência social, ainda é algo negligenciado 

em diversos âmbitos. 

Além disso, faz-se necessário considerar 

as transformações sociais decorrentes do 

modelo neoliberal, apresentado de modo 

perverso para os trabalhadores e que demanda 

múltiplas exigências profissionais, acirrando a 

competitividade, a insegurança e propiciando o 

predomínio do individualismo em detrimento 

da cooperação entre pares. 

Diante do atual contexto laboral, em que 

se pode engendrar repercussões para a saúde 

mental do trabalhador, o presente artigo surge 

da seguinte indagação: existem informações na 

literatura brasileira que estabeleçam relações 

entre a precarização do trabalho e a saúde 

mental do trabalhador? Nesse sentido, o 

objetivo deste estudo é realizar uma revisão 

integrativa da literatura acerca da temática da 

precarização do trabalho e suas possíveis 

correlações/reflexos para a saúde mental dos 

trabalhadores. 

Método 

O presente trabalho constitui-se 

enquanto uma revisão integrativa da literatura 

(RIL). Este método de pesquisa se propõe a 

analisar e sintetizar resultados de estudos 

existentes sobre uma determinada temática, 

muitas vezes, amparado em um recorte 

temporal contextualizado. Caracteriza-se por 

ser um processo sistemático e rigoroso que visa 

identificar dados de estudos independentes 

sobre um mesmo tema, analisando os 

resultados destes estudos para, então, sintetizá-

los. Logo, a RIL fornece informações para 

orientar futuras pesquisas, identificação de 

tendências, tomadas de decisões, entre outros 

processos (Souza, Silva, & Carvalho, 2010).  

Para a realização da presente pesquisa 

foram utilizados os seguintes descritores de 

busca: Precarização do trabalho e Saúde mental 

do trabalhador, com o intuito de formular uma 

interseção entre as expressões utilizadas, foi 

inserido o operador booleano and. As buscas 

foram efetuadas nas plataformas BVS, SciElo e 

Periódicos Capes, entre os meses de dezembro 

de 2022 e março de 2023. Período esse em que 

as autoras se debruçaram sobre o tema, 

estimuladas pela conclusão da disciplina 

denominada Seminários Avançados em 

Clínica, Saúde e Políticas Públicas do Mestrado 

Profissional em Psicologia e Políticas Públicas, 

componente curricular obrigatório da 

Universidade Federal do Ceará - Campus 

Sobral. Desse modo, foi realizada a pré-análise 

de 67 estudos, por meio da leitura dos resumos 

e palavras-chave, favorecendo o encontro de 

trabalhos com maior relação entre os conceitos.  

Dentre os critérios de inclusão foram 

escolhidos os seguintes requisitos: estudo 

recuperados da base de dados BVS, Capes e 

SciElo; estudos completos, com livre acesso e 

no idioma português; estudos publicados entre 

os anos de 2018 e 2022. Já os critérios de 

exclusão adotados foram: estudos duplicados 

na mesma plataforma e em plataformas 

diferentes, além de estudos que não atendem ao 

problema de pesquisa. Após a aplicação dos 

critérios de inclusão e exclusão, foram obtidos 

um total de 45 estudos.  

Ainda que articular diferentes dados de 

delineamento de pesquisa seja complexo e 

desafiador, a condução da RIL, principalmente 

na fase de análise de dados, quando parte de 

uma abordagem processual com uma inclusão 

sistemática e rigorosa, favorece uma 

diminuição de vieses e equívocos (Souza et al., 

2010). 
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Para uma compreensão precisa das 

etapas inerentes ao processo metodológico da 

presente pesquisa, construiu-se o seguinte 

fluxograma: 
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ESTUDOS PUBLICADOS CONSIDERANDO O RECORTE TEMPORAL DE 2018 A 

2022 

N = 262 
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(N= 208) 
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(N = 16) 
CAPES 

(N = 38) 

 

ESTUDOS ELEGÍVEIS ATRAVÉS DO IDIOMA PORTUGUÊS 

N= 67 
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SciELO 

(N = 14) 

CAPES 

(N = 21) 
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Figura 01: Fluxograma do processo metodológico utilizado na pesquisa de revisão integrativa. 
Fonte: Elaborado pelas autoras. 

 

As etapas metodológicas descritas no 

fluxograma acima, buscaram detalhar a 

abordagem processual empregada na presente 

pesquisa, através de uma RIL com o rigor 

científico e metodológico necessário. Logo, o 

processo metodológico se constituiu mediante 

quatro etapas consecutivas, sendo elas: a 

identificação, em que consiste o número de 

estudos recuperados na base de dados; a 

seleção, consistindo no número de estudos a 

partir do recorte temporal; a elegibilidade, onde 

estão incluídos os estudos no idioma português, 

bem como os critérios de exclusão; e por fim, a 

etapa da inclusão, onde se evidencia o total de 

estudos analisados em cada plataforma. 

Embora a inclusão de múltiplos estudos 

advindos da RIL possua diferentes 

delineamentos de pesquisas e possa dificultar a 

análise, existe também uma maior variedade no 

processo de amostragem, favorecendo o 

potencial de expansão da profundidade e 

abrangência das conclusões da revisão 

(Mendes, Silveira, & Galvão, 2008). 
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mesma plataforma: 1 
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Resultados e Discussão 

Os trabalhos analisados na presente 

pesquisa foram produções científicas nos 

formatos de artigos e dissertações. Os tipos de 

estudos que se destacaram foram: relato de 

experiência, estudo de caso, revisões 

bibliográficas, estudo transversal, pesquisas de 

campo, sendo produções de natureza 

quantitativa, qualitativa, ou de natureza mista.  

Diante da investigação realizada, 

emergiram principalmente trabalhos 

relacionados à precarização na área da saúde e 

no âmbito escolar/educacional. Dentre as 

categorias profissionais que mais se repetiram 

nesses estudos destacam-se a da enfermagem e 

de professores/docentes, em especial da 

educação superior. Contudo, outras categorias 

também foram identificadas e trouxeram 

importantes contribuições para a construção 

das análises da presente pesquisa.  

A fim de buscar uma melhor maneira de 

ordenar o estudo, favorecer a análise e 

estabelecer relações entre os trabalhos 

encontrados, considerando o quantitativo de 

pesquisas que se concentravam nas áreas de 

saúde e educação, optou-se por fazer a divisão 

dos resultados em três seções, a saber: 

contextos de saúde; contextos educacionais e 

outros contextos profissionais. Nesta última, 

embora as pesquisas abrangessem áreas de 

atuação distintas, apontavam perspectivas 

semelhantes em relação aos temas estudados. 

Nesse sentido, o foco central da revisão 

integrativa foi o conteúdo, os resultados e a 

argumentação teórica das produções 

científicas. 

Contextos de Saúde 

Entre os trabalhos encontrados, a 

principal categoria profissional pesquisada foi 

a da enfermagem, totalizando 8 artigos. Nestes, 

fica evidenciado que os profissionais estão 

sofrendo com os efeitos das mudanças 

empreendidas pelo processo de precarização 

estrutural (Souza et al., 2021; Siqueira & 

Moreno, 2022; Galon, Navarro, & Gonçalves, 

2022; Gomes et al., 2016; Santos et al., 2022; 

Dias, Souza, Penna, & Gallasch, 2019; Silva & 

Malagris, 2019; Pimenta et al., 2018). 

Corroborando com as informações 

encontradas nos trabalhos que foram analisados 

nesta pesquisa, consideramos importante 

destacar as pontuações de Antunes (2015), 

apontando que diante do contexto de 

precarização estrutural do trabalho, observa-se 

uma demanda por parte dos capitais globais 

pela desregulamentação da legislação de 

proteção social do trabalho. Essa flexibilização 

dos direitos trabalhistas possibilita o aumento 

dos mecanismos de extração de trabalho 

excedente, ampliação das formas de 

precarização e a diminuição dos direitos sociais 

previamente conquistados pelos trabalhadores. 

Na categoria da saúde, entre os 

principais fatores de precarização do trabalho 

abordados estão: intensificação do ritmo de 

trabalho, acúmulo de funções e tarefas, 

condições precárias de trabalho, fragilidade dos 

vínculos laborais, alta rotatividade de 

trabalhadores, baixos salários, perda de 

direitos, permanência em mais de um emprego, 

questões de gênero no que diz respeito a divisão 

sexual do trabalho e a atribuição à mulher o 

papel de cuidadora (Araújo & Sá, 2021; 

Bitencourt & Andrade, 2021; Dias et al., 2019; 

Guimarães Júnior & Ferreira, 2020; Lima, 

Jorge, Andrade, & Fontenele, 2018).  

Perante as mudanças ocorridas nas 

relações de trabalho e, consequente 

precarização, Gomes et al. (2016) afirma que as 

doenças estão assumindo formas mais 

subjetivas, dificultando sua associação com a 

atividade laboral. No entanto, considerando o 

âmbito da enfermagem, a literatura identifica 

repercussões da precarização do trabalho que 

interferem diretamente na saúde dos 

trabalhadores e destaca aspectos psicológicos e 

físicos, tais como: o estresse, a sobrecarga, a 

ansiedade e as lombalgias. No estudo, Gomes 

et al. (2016) refere ainda que a falta de proteção 

social, a insegurança e o desrespeito às 

limitações físicas do corpo do trabalhador são 

consequências do processo de flexibilização do 

trabalho, com formas de vinculação cada vez 

mais voltadas à terceirização. 
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A pandemia por Covid-19 deu ainda 

mais evidência a precariedade das condições 

laborais no campo da saúde. Considerando o 

cenário pandêmico, uma das pesquisas 

estudadas destaca como fatores de 

precarização: contratos de trabalho precários, 

terceirização dos serviços, perda de direitos 

trabalhistas, desemprego, sobrecarga, 

condições de trabalho inadequadas, 

acumulação e desvio de funções, falta de 

treinamento adequado, falta de investimentos 

no setor público, escassez de recursos humanos 

e materiais (Galon et al., 2022). 

Em relação à saúde mental dos 

trabalhadores da área da saúde, durante a 

pandemia de Covid-19, Teixeira et al. (2020) 

destaca estudos que indicam relatos recorrentes 

do aumento de sintomas de ansiedade, 

depressão, perda da qualidade do sono, 

aumento do uso de drogas, sintomas 

psicossomáticos e medo de se infectar ou 

transmitir a infecção aos membros da família.  

Além das análises direcionadas à 

categoria de enfermagem, o contexto dos 

serviços de saúde, de modo geral, também se 

fez relevante para os achados da presente 

pesquisa. Identificou-se que nesses contextos 

laborais, existem desafios relacionados ao 

intenso ritmo de trabalho e pressão constante 

diante das situações atendidas diariamente 

pelas equipes. Em consonância, Antunes 

(2015) destaca que os serviços públicos, como 

saúde, educação, entre outros, passaram por um 

relevante processo de reestruturação produtiva, 

submetendo-se atualmente à lógica da 

mercantilização, de forma que este processo 

tem afetado significativamente os 

trabalhadores, bem como a qualidade destes 

serviços.  

Em virtude do sucateamento da 

máquina pública, trabalhadores de uma divisão 

de farmácia (DF), de um hospital universitário 

passaram a experienciar consequências 

conturbadas a partir de 2014. Isso se atribui à 

crise político-financeira, que ocasionou 

problemáticas como: o enxugamento de 

trabalhadores, a intensificação dos processos 

laborais e o desmonte dos insumos laborais. Em 

meio a este contexto de precariedade laboral, 

emergem outros problemas internos, podendo-

se destacar os conflitos interpessoais. Fato 

justificado em virtude da redução do quadro de 

trabalhadores, provocada pela crise político-

financeira, favorecendo um ambiente 

extenuado, necessitado de cooperação e 

diálogo entre os trabalhadores.  

Diante desta realidade, o departamento 

de recursos humanos e a chefia da DF 

solicitaram uma ação em psicodinâmica do 

trabalho (PDT) a uma equipe de pesquisadores 

da universidade. Logo, foi identificado entre os 

trabalhadores: insegurança quanto ao futuro 

profissional, dificuldade de cooperação, 

sentimentos de desvalorização do trabalho 

realizado e necessidade de readequação das 

atividades. Aspectos estes que se relacionam 

diretamente com o campo da saúde mental, 

considerando ainda a desmotivação e o 

sentimento de solidão no fazer laboral (Dias et 

al., 2019; Lancman et al., 2019).  

Em relação aos estudos que destacam as 

demais categorias de profissionais de saúde, 

trabalhadores da saúde e estudantes/estagiários, 

Ribeiro, Giongo, & Perez (2021) apresenta 

pesquisa com 126 participantes, dentre estes, 

psicólogas, médicos, assistentes sociais, 

enfermeiros, dentistas, fisioterapeutas, 

educadores sociais em saúde, nutricionistas, 

terapeutas ocupacionais, recepcionistas de 

hospitais e estudantes/estagiários de graduação 

e pós-graduação em saúde. 

A pesquisa de Ribeiro et al. (2021) 

delimitou dois eixos temáticos principais, a 

saber: condições e organização do trabalho em 

saúde na pandemia por Covid-19 e o desgaste 

mental relacionado aos aspectos psicossociais 

do trabalho em saúde na pandemia por Covid-

19. Os resultados apontaram importante 

sobrecarga de trabalho, menor interação com 

colegas, manutenção das metas a serem 

alcançadas, maior carga de atividades 

domésticas, menor cuidado com a postura e 

redução na realização de atividades fora do 

horário de trabalho.  

Além dos aspectos já mencionados, 

soma-se a falta de equipamentos de proteção, 
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(elevando o risco de adoecimento e acidentes), 

insegurança com relação aos processos de 

trabalho, bem como as formas de vinculação e 

contratos, fatores que dimensionam a 

precariedade das condições laborais. No que se 

refere ao desgaste, as trabalhadoras 

respondentes apresentavam claros sinais de 

desgaste mental ao exporem seus sentimentos e 

suas vivências, recorrendo a termos como: 

tristeza, desesperança, exaustão, cansaço, 

dificuldade de planejar o futuro e preocupação. 

Relataram ainda consumo de álcool e outras 

drogas, bem como a necessidade de ofertarem 

maior nível de suporte às pessoas que cuidam 

(Ribeiro et al., 2021). 

 Outro achado importante se refere às 

questões de gênero, haja vista que profissionais 

de enfermagem do gênero feminino enfrentam 

desafios ainda maiores. Isso porque, algumas 

enfermeiras entrevistadas, além de possuírem 

mais de um vínculo empregatício, exercem 

funções domésticas e parentais sem qualquer 

auxílio de seus companheiros. Trata-se, 

portanto, de comportamentos considerados 

comuns e constantemente reforçados pela 

cultura social machista e discriminatória. 

Assim, a sobrecarga no contexto laboral e 

doméstico acaba sendo um fator determinante 

para o processo de adoecimento. Diante deste 

contexto, tais profissionais de enfermagem 

demonstraram principalmente haver 

sobrecarga laboral e sentimento de insegurança 

quanto ao futuro profissional, envolvendo a 

aposentadoria (Bitencourt & Andrade, 2021; 

Siqueira & Moreno, 2022). 

 

Contextos Educacionais 

Em relação ao contexto educacional, os 

professores foram a principal categoria 

apontada nos artigos analisados, em especial, 

docentes que atuam em instituições de ensino 

superior, públicas e privadas, considerando os 

níveis de graduação e pós-graduação. Segundo 

Moura et al. (2019) abordar o trabalho docente 

atualmente requer uma reflexão acerca das 

condições e relações de trabalho decorrentes da 

reestruturação do capitalismo, cenário em que 

se intensifica a precarização do trabalho pelo 

desenvolvimento do ideário neoliberal, 

também afeta, notadamente, o quadro de saúde 

dos professores. Seguindo esta reflexão, Freitas 

e Navarro (2019, p.5) apontam: 

O discurso de aumento da eficiência e 

da responsabilidade social, âmago 

ideológico da flexibilização neoliberal 

do Estado, dissimulava a prática de 

corte de gastos estatais – ressalte-se: 

em áreas sociais –, o que resultou num 

longo período de falta de investimento 

por parte do Estado também no âmbito 

da educação pública. A máxima ‘fazer 

mais com menos’ passou a ser adotada 

e, por meio de uma concepção de 

cunho gerencialista, difundiu-se a 

ideia de que era necessário que o 

serviço público fosse mais eficiente, 

mesmo com a falta de investimentos. 

O estudo aponta ainda que, ao tempo 

em que o Estado tenta se isentar das 

responsabilidades no custeio da educação, há, 

por outro lado, o aumento na rigidez do 

controle do ensino superior na totalidade, em 

especial dos programas de pós-graduação. 

Nesse contexto, as cobranças avaliativas feitas 

pelas agências de fomento à pesquisa, a 

quantificação das produções intelectuais, que 

apresentam como desdobramento a 

intensificação do trabalho, sintomas sociais, 

físicos e psíquicos para os docentes (Freitas & 

Navarro, 2019). 

No estudo conduzido por Elias e 

Navarro (2019), são apresentados dados 

provenientes dos censos do Ensino Superior no 

Brasil que evidenciam um crescimento 

desproporcional das Instituições de Ensino 

Superior Privadas em comparação com as 

instituições de ensino público, tanto em relação 

ao número de alunos quanto de docentes 

contratados. No entanto, o estudo revela que as 

formas de contrato de trabalho, particularmente 

contratos parciais por hora, contribuem para a 

precarização da profissão. Os pesquisadores 

destacam a mercantilização do ensino, a perda 

de sentido, a diminuição da autonomia e a 

crescente submissão do ensino a práticas 

gerenciais voltadas para o mercado como 
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fatores que afetam a prática profissional e 

comprometem a identidade dos docentes, 

resultando em desconforto e adoecimento. 

Nesse tocante, a pesquisa de Elias e 

Navarro (2019) aponta para uma lógica 

mercantilista da educação, condições de 

trabalho docente precarizadas, elevado nível de 

exigência em torno da produtividade, alcance 

de metas, uso de recursos tecnológicos, 

fragilização e instabilidade dos vínculos 

empregatícios. Ademais, destaca o labor para 

além do espaço escolar - invadindo a vida 

privada e a escassez de suporte técnico aos 

docentes, tendo estes, muitas vezes, que 

desempenhar funções para além de suas 

atribuições.  

De acordo com Moura et al. (2019), a 

precarização no âmbito educacional reflete-se a 

partir da prevalência de aspectos geradores de 

uma rígida cobrança e controle laboral, tais 

como: atribuições alheias às funções pré-

determinadas, baixa remuneração e condições 

de trabalho impróprias diante da insuficiência 

de estrutura física e funcional. Além disso, 

mediante a incorporação de avaliações internas 

e externas, crescem as exigências por 

resultados, ou seja, o alto desempenho dos 

alunos. Além disso, destaca-se uma redução do 

quadro funcional de profissionais em nível 

médio e técnico, resultando na expansão de 

atividades extras ao docente, bem como na 

recorrência de casos de Síndrome de Burnout, 

ansiedade, depressão, problemas 

osteomusculares, doenças respiratórias, dentre 

outras. 

A pesquisa de Elias e Navarro (2019) 

aponta que a atividade docente está 

intrinsecamente ligada a elementos afetivos 

significativos, derivados das interações 

intensas com diversos atores sociais, como 

alunos, colegas e gestores. Essas interações 

desempenham um papel ativo no processo de 

construção, reconhecimento e 

autoidentificação dos docentes. Nessa 

perspectiva, outro elemento que vulnerabiliza 

os docentes é a fragmentação do coletivo, 

implicando no distanciamento das relações 

interpessoais, na naturalização de pressões, que 

passam a ser percebidas como inerentes ao 

trabalho e na redução do tempo de lazer e 

descanso. 

No que se refere ao recorte de gênero, 

estudos como Freitas e Navarro (2019) 

apontam para a intensificação da jornada de 

trabalho feminina, atrelada às funções 

domiciliares, cuidados com a família e 

responsabilização em relação aos alunos, tendo 

em vista a percepção do exercício do 

magistério como missão e atitude altruísta. Na 

perspectiva do produtivismo acadêmico e a 

relação com a remuneração, este estudo mostra 

que são fatores que provocam insegurança, 

cobranças internas e externas, sentimento de 

culpa e expansão das jornadas de trabalho.  

Dentre as discussões finais, o estudo de 

Freitas e Navarro (2019, p.22) mostra que:  

De modo geral, os professores 

relataram diversos sintomas de 

adoecimento físico e mental, além de 

situações nas quais, embora não haja 

um quadro instalado de adoecimento, 

emerge alguma espécie de mal-estar, 

seja pela falta de descanso, por insônia 

ou pela dificuldade em manejar a 

sobrecarga de trabalho. Da mesma 

forma, a intensificação e/ou a 

sobrecarga de trabalho permeou as 

falas de todos os professores, mesmo 

que eles não percebessem. 

Nesse contexto, os trabalhadores da 

educação sofrem as consequências da 

precarização das condições de trabalho, como a 

falta de reconhecimento, a ausência de 

condições adequadas de trabalho e o 

distanciamento das finalidades pedagógicas. 

Reverberando assim, na perda de sentido em 

relação ao trabalho. Logo, efeitos prejudiciais 

acabam se manifestando no corpo e na saúde 

mental dos profissionais. 

 

Outros contextos profissionais 

Dos trabalhos analisados destacam-se 

ainda outras categorias, a saber: mototaxistas, 

operadores de Call Center, empregadas 
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domésticas, assistentes sociais, arqueóloga, 

policiais militares, bombeiros, profissionais do 

setor elétrico, procuradores do trabalho, além 

de profissionais em situação de desemprego. 

Os trabalhos versam sobre temas já 

mencionados nas seções anteriores deste artigo, 

com o diferencial de apontar para estatísticas 

referentes ao suicídio em relação aos 

profissionais registrados e profissionais em 

situação de desemprego. Tratam ainda da 

problemática da precarização, do sofrimento 

psíquico relacionado ao desempenho das 

funções, bem como as pressões sofridas em 

relação ao alcance das metas, informalidade e 

questões de gênero (Pereira Neta & Belo, 2018; 

Almeida, Benevides, & Dutra, 2018; Ferreira et 

al., 2019; Faquin, Lanza, Santos, Campanucci, 

& Silva, 2021; Lopes, Votto, & Lopes, 2018; 

Marçal & Schlindwein, 2020; Oliveira & 

Oliveira, 2019; Lima & Oliveira, 2021; Souza 

& Bernardo, 2018; Barreto & Souza, 2021).  

Especificamente, o trabalho que fala 

sobre a precarização do trabalho na arqueologia 

(Lopes et al., 2018), apresenta um recorte de 

gênero, bastante significativo, apontando as 

dificuldades vivenciadas na realização de uma 

função majoritariamente masculina, sem os 

devidos suportes nas incursões pelo interior do 

país e com vínculos empregatícios precários. 

Outro trabalho que apresenta um recorte de 

gênero é o relacionado às empregadas 

domésticas, uma categoria que, embora tenha 

alcançado uma relativa ampliação de seus 

direitos trabalhistas, ainda vivencia condições 

degradantes de trabalho (Ferreira et al., 2019).  

Ainda na perspectiva do recorte de 

gênero, outro trabalho que apresenta 

importante contribuição é o de Faquin et al. 

(2021). Este, além de tratar sobre as questões 

de uma profissão exercida majoritariamente 

por mulheres, também retrata sua prática no 

contexto pandêmico e reflete sobre todos os 

ataques que a categoria profissional de 

Assistente Social vem sofrendo em virtude do 

desmantelamento das políticas públicas e de 

uma crise nacional multifacetada. Mostra 

impactos significativos em suas condições de 

trabalho, nas relações com as instituições e com 

suas famílias e na saúde mental.  

Na perspectiva da cobrança pela 

produtividade e alcance de metas, vale ressaltar 

que a pressão exercida pelos gestores é fator 

recorrente quando são referidas queixas de 

saúde mental. Outro destaque se dá em torno da 

percepção dos profissionais em relação ao 

desempenho de suas funções na ótica de uma 

missão. Em muitos momentos os desafios 

enfrentados e a precarização são encarados 

como inerentes e até naturalizados por parte 

dos profissionais, em especial, policiais 

militares, bombeiros, profissionais de saúde e 

docentes (Marçal & Schlindwein, 2020; 

Oliveira & Oliveira, 2019; Gomes et al., 2019; 

Freitas & Navarro, 2019).  

Ampliando essa concepção, Antunes 

(2015) chama atenção para a nova morfologia 

do trabalho, isto é, sua forma de ser, 

amplamente multifacetada por conta de 

mutações que atravessaram o modo de 

produção capitalista nos últimos tempos. Além 

disso, destaca que grande parte da força 

humana disponível para trabalho, ao nível 

mundial, está realizando trabalhos parciais, 

precários, temporários ou vivenciando o 

desemprego estrutural.  

Antunes (2015, p.129) destaca ainda 

que “estamos vivenciando, portanto, a erosão 

do trabalho contratado e regulamentado, 

dominante no século XX, e assistindo a sua 

substituição pelas diversas formas de 

‘empreendedorismo’, ‘cooperativismo’, 

‘trabalho voluntário’, ‘trabalho atípico’(...)”. 

Em consonância com Antunes (2015) os 

trabalhos que versam sobre informalidade 

(Pereira Neta & Belo, 2018), desemprego e 

suicídio (Barreto & Souza, 2021) destacam um 

cenário com as novas formas de trabalho, à 

ascensão do capitalismo e da ideologia 

neoliberal.  

Pereira Neta e Belo (2018) ressaltam 

como fatores que impulsionam a entrada de 

trabalhadores na informalidade: o desemprego 

crescente em âmbito nacional, a falta de 

oportunidades no mercado formal, a baixa 

escolaridade dos trabalhadores e a insatisfação 

com as condições laborais que tinham 

anteriormente. Em relação às condições de 
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trabalho informal, os respondentes referem 

carga horária extensa, incluindo momentos que 

seriam para lazer e descanso, o ritmo intenso 

contribui para o cansaço físico e mental, além 

de maior exposição à violência urbana e riscos 

de acidentes.   

O texto de Barreto e Souza (2021, p.10) 

aponta que as condições de trabalho, assim 

como a falta de trabalho, são parte importante 

dos determinantes da saúde dos indivíduos e 

grupos sociais. Refere que os resultados 

encontrados neste estudo podem estar 

sugerindo que:  

As condições de trabalho impostas 

pela nova morfologia do trabalho 

(e.g., a redução dos direitos 

trabalhistas, a informalidade e a 

precarização das condições de vida em 

geral) expõem as pessoas registradas 

em alguma ocupação a um risco de 

morrer por suicídio ainda maior do 

que o desemprego. 

          Deste modo, os autores apontam que a 

nova morfologia do trabalho impacta 

substancialmente na vida dos trabalhadores 

tanto quanto o desemprego. Não obstante, todas 

essas mudanças e suas implicações 

demonstram que entender a relação entre 

precarização do trabalho e saúde mental do 

trabalhador é cada vez mais necessária.  

Assim, em pesquisa realizada com 

Procuradores do Ministério Público do 

Trabalho, Souza e Bernardo (2018) 

demonstram que os respondentes foram 

unânimes em reconhecer a relação entre saúde 

mental e trabalho, inclusive identificando 

categorias profissionais com maior nível de 

vulnerabilidade, contudo referem dificuldade 

no levantamento de provas que favoreçam a 

comprovação do nexo causal. Sob esta 

justificativa, acabam por converter em assédio 

moral uma gama de demandas relacionadas à 

saúde mental visando uma avaliação mais 

objetiva. Nesse sentido, muitas situações de 

adoecimento psíquico, ocasionadas ou 

intensificadas, na relação direta com o trabalho 

são subnotificadas, fato que dificulta a criação, 

ampliação a efetivação de políticas públicas 

voltadas à classe trabalhadora e que 

compreendam realmente suas necessidades. 

 

Considerações finais 

Através da revisão integrativa, 

observou-se a necessidade de um diagnóstico 

maior de nexo causal entre a precarização do 

trabalho e a saúde mental do trabalhador. 

Todavia, o presente estudo considerou que, de 

modo geral, a precarização laboral pode 

repercutir na saúde mental do trabalhador. Faz-

se importante considerar a saúde mental 

enquanto um conceito que abrange dimensões 

subjetivas, revelando-se de forma individual 

em cada trabalhador, ainda que submetidos às 

mesmas condições laborais. 

Mediante o contexto laboral de 

precarização, foi identificado na pesquisa que 

os trabalhadores submetidos às precárias 

condições de trabalho comumente manifestam 

sintomas psicopatológicos, psicossomáticos, 

bem como consumo de álcool e outras drogas. 

Estes fatores foram acentuados a partir da 

pandemia de Covid-19, sobretudo entre os 

trabalhadores do serviço de saúde, onde as 

inseguranças laborais, a desvalorização 

profissional, a escassez de recursos materiais e 

de pessoal, somadas às longas jornadas de 

trabalho se tornaram ainda mais presentes. 

Ademais, dentre os resultados da pesquisa 

destaca-se o quanto o período pandêmico 

expôs, de forma ainda mais explícita, os 

aspectos decorrentes da precarização do 

trabalho. 

A categoria dos profissionais da 

educação também se destaca em decorrência de 

suas fragilidades e descompassos, agravados, 

sobretudo, pelo sucateamento da máquina 

pública e pela desvalorização docente. Nesse 

âmbito, o produtivismo acadêmico, a 

sobrecarga laboral, a mercantilização da 

educação, as práticas gerenciais centralizadas, 

a escassez de suporte tecnológico e/ou técnico, 

a fragilização e instabilidade dos vínculos 

empregatícios, comumente resultam em mal-

estar e adoecimentos psíquicos. Porém, vale 

ressaltar que os discursos dos docentes 
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entrevistados, revelaram desconhecimento e/ou 

negligência de que adoecimentos 

psicossomáticos estejam interligados ao 

contexto laboral. 

No que tange as demais categorias 

profissionais analisadas, um diferencial 

apontado foi a exposição de estatísticas 

referentes ao suicídio em relação aos 

profissionais registrados e àqueles em situação 

de desemprego. Logo, o trabalho em excesso, 

as más condições laborais e o desemprego 

proporcionam condições psíquicas 

desfavoráveis.  

Os aspectos da precarização do trabalho 

e saúde mental dos trabalhadores mencionados 

anteriormente perpassam por todas as 

categorias apontadas nos estudos analisados e, 

embora esta classe que vive do trabalho exerça 

funções diferentes com níveis hierárquicos 

distintos, os efeitos perniciosos são sentido e 

notoriamente repercutem na vida desses 

trabalhadores.   

Dentre as semelhanças encontradas nos 

contextos laborais presentes na pesquisa, a 

precarização dos vínculos, a nova morfologia 

do trabalho (multitarefas), os níveis de 

exigência, as jornadas de trabalho extenuantes, 

invadindo muitas vezes o tempo de descanso e 

lazer, a ascensão da tecnologia, a derrocada de 

conquistas trabalhistas e a corrosão do emprego 

dito formal são alguns dos elementos que mais 

se apresentam.  

Em relação à saúde mental dos 

trabalhadores, sejam eles ditos formais, 

informais ou em situação de desemprego, são 

flagrantes os processos de adoecimento, os 

quais se estendem desde sintomas iniciais até 

quadro crônicos ou em níveis de agravamento 

com difícil reparação à retomada de suas 

atividades laborais e da qualidade de vida na 

totalidade.  

Vale considerar a recorrência entre os 

trabalhos analisados, no âmbito do trabalho 

feminino, o caráter multifuncional assumido 

pelas mulheres como um agravante para a 

saúde mental. Visto que, prevalecem, para além 

da sobrecarga do trabalho remunerado, as 

funções domiciliares e parentais. Contextos 

estes, estabelecidos pela cultura misógina por 

atribuir a mulher determinadas obrigações, e 

que foram perceptíveis principalmente entre as 

pesquisas das categorias profissionais de saúde 

e educação.  

Diante disso, foi possível identificar 

algumas reverberações para a saúde mental 

que, notoriamente, se intensificaram com as 

políticas neoliberais implantadas no país nas 

últimas décadas. Neste contexto de fragilização 

da saúde mental, destacam-se aspectos como: o 

estresse, a ansiedade, a sobrecarga laboral ou 

mesmo a Síndrome de Burnout propriamente 

dita, sentimentos de tristeza, insegurança e falta 

de perspectiva profissional.  

A precarização pode ainda repercutir 

negativamente nas relações interpessoais, 

aumentando o individualismo e 

consequentemente impactando no processo de 

reconhecimento, de modo que pode favorecer o 

absenteísmo, afastamentos e adoecimentos. 

Além disso, por aumentar a vulnerabilidade das 

condições de trabalho e de proteção social, a 

precarização pode afetar a saúde dos 

trabalhadores, causando problemas de ordem 

física, psíquica e social.  

Por fim, mediante a realização da 

presente pesquisa, reconhece-se como principal 

limitação que, apesar do elevado número de 

estudos analisados, os mesmos pertencem a 

diferentes categorias e contextos. Tal aspecto 

inviabiliza uma análise mais precisa, capaz de 

identificar, em uma perspectiva de causa e 

efeito, maiores correlações/reflexos entre a 

precarização do trabalho e a saúde mental do 

trabalhador. Além disso, denota-se a 

necessidade de novos levantamentos 

bibliográficos e, ainda, de novas produções 

científicas que, considerando o rigor e os 

diferentes aportes metodológicos, sejam 

capazes de ampliar a discussão acerca da 

temática evidenciada e possam agregar mais 

informações sobre o nexo causal entre 

determinadas atividades e as formas de 

adoecimento mental.
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